
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13837/000.030/91-18

SESSAO DE 11 DE ABRIL. DE 1993 	 AC6RDA0 N2 108-00.123

• RECURSO N2 71.503 - IRE - ANO DE 1986

RECORRENTE - F. A. PARANHOS & CIA. LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em CAMPINAS - SP
R.C.G.

TRIBUTAÇA0 REFLEXA - I.R. FONTE - Em raz2Co da
estreita relaçâo de causa e efeito existente
entre o lançamento principal e o decorrente,
tornada insubsistente a exiggincia no
primeiro, igual medida se imree quanto ao
segundo.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interpo'sto per F. A. PARANHOS & CIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava C'ãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Salas das Sessffes, em 11 de abril de 1993

jACW , JI, GU:rdrERREI'	 - PRESIDENTE

r
(-UI Z.	 CAV MÉ- s. RA	 - RELATOR

MANO L FELIPE ,'"GO.BRANDA0
VISTO EM	 - PROCURADOR DA
SESSMJ DE: 1 9 AGO 1594	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: afim CARLOS PASSOELLO, PAULO IRVIN DE CARVALHO
VIANNA, EDSON VIANNA DE BRITO, MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR,
RENATA GONÇALVES PANTOjA e ADELMO MARTINS SILVA.
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RECURSO NP.: 71.583

ACÔRDA0 NQ: 108-00.123

RECORRENTE: F. A. PARAMOS' & CIA LTDA.

RELATÓRIO

F. A. PARANHOS & CIA LTDA., com sede na Rua ;José

P1 'um n g 375, município de Atibaia, SP, inscrita no CGC sob ng

54.627.708/0001-04, inconformada com a decisào monocrática que

indeteriu sua impugna0o recorre a este Colegiado.

A exig gncia corresponde à tributa0o reflexa a

título de imposto de renda na fonte com base no art. SP do

Decreto-lei ng 2.065/83, relativa ao ano de 1986.

Tempestivamente impugnando o sujeito passivo

ratifica as razbes apresentadas no processa matriz, requerendo

análise conjunta de ambos.

A autoridade singular julgou parcialmente

procedente o lançamento, desonerando parcela proporcional àquela

excluída da exigaicia do imposto de renda.

Ao apelo de f1S. 14, a Recorrente juntou cópia do

recurso apresentado ao processo principal, requerendo o

apensamento e análise conjunta do pleito.

Et o relatório.
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ACÓRDA0 No : 108-00.123

VOTO

Conselheiro LUIZ ALDERTO CAVA MACEIRA, Relator.

Recurso tempestivo, dele conheço.

Considerando o principio da decorrg;ncia em sede

tributária e devido à estreita relaçWo de causa e efeito

existente entre o procedimento matriz e o reflexo, julgada

insubsistente a imposição no processo principal conforme Acórdão

n2 108-00.079 . de 12/04/93 , id'Èntica decisão estende-se ao

presente para exonerar a Recorrente da exigPncia reflexa.

Pelo exposto, voto por dar provimento ao recurso.

•

BrasI . :a, 1( de abril d . 1993
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Li.. 	  ALFUTO CAVA 11AEIRA	 -	 RELATOR
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